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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

I, INTRODUÇÃO

O presente documento caraclerizÂ, a primeira etâpa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a Contratação de solução que atenderá a necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identifrcar no mercado a melhor

soluSo para supriJa, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública

2. OBJETO

Concessão onerosa de uso do matadouro público situado no Município de Icó-CE, destinado a

exploração na prestação de serviços públicos de abate de animais Bovinos, suínos, ovinos,

caprinos e aves, de acordo com a Lei Municipal n'855, 03 de maio de 2013 e deÍnais legislaçôes

enumeradas no item " 18", do presente termo.

3. DESCRIÇÂODANECESSIDADE:

A concessão de usojustifica-se pela existência no Município do presente patrimônio, e por não se

tratar de atividade típica da Administração Pública, podendo ser melhor explorada pela iniciativa
privada, atendendo as demandas dos agropecuaristas e comerciantes do Município, bem como

trazendo receitas de capital a ser investida na melhoria de üda da população de Icó/CE.

Tais parâmetros justificadores são claros para a presente concessão:

l) A necessidade do Município em atrak investimentos privados para fazer frente ao custo de

formação de uma infraestrutura necessária para suporte de um serviço público eficiente. Nesta

seara o Município trabalhará de forma eficiente, pois se fossem custear equipamentos, pessoas

qualificadas e investimentos necessários com recursos próprios, â âtual situação econômica do

Município não permitiria um trabalho de excelência.

A atividade do matadouro, com observância de todas as normas de legalidade, envolve o uso de

mão de obra e técnicas diferenciadas, bem como equipamentos com alto custo. E, ainda, a
progressão das exigências legais (ambientais e outras) requer investimentos contínuos e

crescentes. A concessão permite antecipar investimentos e aumentar a oferta do serviço público
mediante mecanismos autofinanciáveis;

2) Trazer para prestação dos serviços públicos a efici&rcia dos serviços dos prestadores privados.

Isso agrega a racionalidade econômica privada ao desempeúo de atividades públicas que podem

ensejar beneficios de otimização e qualificação da presta€o revertida para os Usúrios.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES:

A contratada reverterá aos cofres públicos um valor pela concessão, a partir de R$
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3.500,00 (três mil e quiúentos reais) mensais, tendo em vista os valores arrecadados,

abate de animais, conforme o Anexo VIII da Lei Municipal n' 1.11412021 - Código

Municipal, limitadas aos seguintes valores:

a) Bovinos = 30 UFIRM = R$ 154,50 (cento e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos);

b) Ovinos = l0 UFIRM: R$ 51,50 (cinquenta e um reais e cinquenta centâvos);

c) Caprinos: 10 UFIRM =RS 51,50 (cinquenta e um reais e cinquenta centavos);

d) Suínos = 12 UFIRM =R§ 61,80 (sessenta e um reais e oitenta centavos).

e) Aves = 08 UFIRM = R$ 41,20 (quarenta e um reais e vinte centavos)

4.2. A contratada poderá cobrar o valor de R$ 30,00 (trinta reais) referente a diária por

armazenamento dos produtos abatidos. Após quirze dias de armazenamento sem requerimento de

retirada do produto final, a concessionária alienará o produto, deduzindo dos valores arreadados

com a venda, os valores referentes as diiíLrias do cliente;;

5. DOS SERVIÇOS

ó. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO:
ó.L Natureza da Contratação:

6.1.1. Este serviço encontra ampâro legal no inciso l, do art. I 10, da Lei 14.13312021

6.2. Duraçâo inicial do Contrato: 20 (vinte) anos;

6.2.1. O prazo de vigência deste contrato é de 20 (vinte) anos, conforme estabelecido na art.

I l0. inciso l, da Let 14.133t2021.

6.3. DaSustentabilidade:

6.3.1. Conduzir suas açôes em conformidade com os requisitos legais eregulamentos aplicáveis,

observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e

a Saúde dos trabalhadores e envolvidos na

execução do objeto contratual.

6.3.2. Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às nonnas

intemas de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

6.3.3. Abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado

civil na seleção de empregados no quadro da empresa;

6.3-4. Administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos

empregados, colaboradores, Usuários e ao meio ambiente;

6.3.5. Orientar sobre o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, tais como

prevenção de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual, zelando pela segurança e pela

saúde dos Usu:írios e da circunvizinhança;

6.3.6. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas sobre resíduos sólidos;

6.3.7. Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos

devidos coletores de resíduos recicláveis existentes nos locais da execução do objeto contratual.

6.4. Transição Contrâtual:

6.4.1. Pelas características da contrâtâção, onde não há transferência de coúecimento, tecnologia
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5.1. O tipo de serviço a ser explorado no local deverá ser exclusivamente de abate de animais,

bem como o beneficiamento de tais produtos.



6.5.I
do objeto:

6.5.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá instalar-se e começar a operar no prazo máximo de 30

(tnnta) dias corridos, após a assinatura do termo contratual. A transição de toda metodologia

deverá ocorrer no prazo máximo de l5 (quinze) dias, após o início das operações;

6.5.1 .2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados

aÍé 24 (vinte e quatro) horas, antes do prazo de execução, e aceitos pela CONCEDENTE, não

serão considerados como inadimplemento contratual;

6.5.1.3. Decorrido o prazo estipulado na notificação sem que teúa havido a solução do problema

em relaçào às inegularidades apontadas, a secretaria solicitante dará ciência à Procuradoria, a Íim

de que se proceda a abertura de processo administrativo em face da empresa, para aplicação das

penalidades cabíveis.

6.5.1.4. Disponibilízar para a CONCEDENTE os meios de contatos necessários para a boa

comunicação entre as partes, sendo, os endereços Íisicos, telefones para contato e endereço

eletrônico para recebimento e envio de correspondências, e-mails com ordens de fomecimento e

comunicados;

6.5.1.5. A CONCESSIONÁRIA será responsabilizada por quaisquer danos pessoais ou materiais

causados por seus empregados e/ou preposto, quando do cumprimento do objeto da pretensa

Contrataçâo, decorrentes de dolo, negligência, impericia ou imprudencia:

6.5.1.6. A CONCESSIONÁRIA deverá manter quâdro de pessoal sufrciente para a preslação dos

sewiços a serem contratados, sem intemrpção, seja por motivo de férias, descanso semanal,

licença, falta ao serviço ou demissão de empregados, sendo de exclusiva responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e

fiscais.

6.5.1.7.4 execução dos serviços será acompaúada e Írscalizada pela administração pública

municipal.

6.5.1.8.A execução dos serviços deverá se dar conforme as determinações e regulamento do

Município. A CONCESSIONÁRIA, em todas as fases da execução dos serviços, deverá obedecer

estritamente ao disposto nos projetos e instruçôes da hefeitura, sob pena de responsabilização por

eventuais desvios.

6.5.1.9.As realizações de benfeitorias deverâo ser previamente apresentadas e aprovadas pela

Prefeitura Municipal de Icó/CE, por intermédio da Secretaria da Agricultura e Recursos Hídricos.

7 .1. A licitante vencedora deveÉ instalar-se e começar a operar no prazo máximo de 20(vinte)

dias corridos, após a assinatura do termo contratual. A transição de toda metodologia deverá

ocoÍrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após o início das operações.

7.2. Os atos de transi@o serão efetivados por membros do Governo Municipal e Prepostos da

empresa vencedora. Durante os trabalhos de transição seriam indicados o modo de operaçâo

efetivado pelo poder púbtico e os novos moldes de operação que serão aplicados pelo vencedor

do certame.

7.3. Serão confrrmados e atestados, no prazo da trarsição, em laudo próprio, todos os

equipamentos e materiais públicos entregues ao paíicular, bem como juntando os laudos
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ou técnicas empregadas, não há a necessidade de transição contratual.

6.5. Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos órgãos

7. DAS INSTALAÇÔES E DO INVESTIMENTO
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7.4. A vencedora do certame deverá apresentar, durante a transição, M
nos termos do PPHO (Procedimento PadÍonizado de Higiene Operacional).

7.5- No período de transiçâo deverá ser apresentado ao representante (Íiscal do contrato) do

Govemo Municipal, atestâdos de Saúde ocupacional de todos os Manipuladores, de acordo com a

portaria SSST n' 08 de 08/05/1996 do Ministério do Trabalho

7.6. Também, durante â transição deverão ser apresentadas as Anotações de Responsabilidade

Técnica dos profissionais junto ao estabelecimento. devidamente averbadas nos conselhos

pertinentes - (administrador e veterinário).

7.7. Deverão ser verificadas se todas as Licenças de Operação estão válidas e vigentes.

(SIE/ADAGRI, SIM, MAPA, SEMACE, ALVARÁS SANITÁRIOS E DE

FUNCIONAMENTO).
7.8. Deverá ser apresentado o Laudo de análises fisico-químico e microbiológico da água de

abastecimento coletado na área de pmdução./beneficiamento.

7.9. , Deverão ser apresentados: cronogr.rma Íisico-financeiro, orçamento, memorial descritivo,

plantas, estudos ambientais, planos de descarte de inservíveis e águas, planos de lratamento de

águas, bem como plano de investimentos em equipamentos móveis e imóveis com seu

cronogÍama de realização que serão implementados por ocasiào da concessão dentro do prazo e

percentuais estipulados.

7.10. Todos os documentos apresentados e todos os custos serão planilhados para verificação

de atendimento de requisitos legais de operação e verificação de atendimento de percentuais de

investimentos.

7.11. Todos os planos, projetos e orçamentos a serem apresentados para implementação do

matadouro deverão levar em consideração a legislação obrigacional vigente e o laudo pericial de

defeitos, falhas e faltas gerados pelo Govemo Municipal, que é parte integrante deste Termo de

Referência.

7.12. Todos os projetos e planos a serem implementados devem atender as expectativas de

crescimento de demandas para os próximos 20 (vinte) anos, com expressa manifestação das

partes.

7.13. Os projetos e planos de implementação devem conter obrigatoriamente:

a) Todos os móveis, cadeiras e materiais de escritório pÍra compoÍ as áreas administrativas

do empreendimento;

b) Todos os equipamentos de informática, a exemplo de computadores, nolebooks'

impressoras, estabilizadores e demais acessórios de informática;

c) Aparelhos de ar-condicionado;

d) Todos os materiais e utensílios para instalação da coziúa e refeitório, a exernplo de

geladeira, freezer, fogão industrial, armários mesas, cadeiras, panelas, pratos, talheres, etc;

e) Todos os materiais para instalação do roupeiro e vestuário, inclusive, com máquina para

lavagem dos uniformes;

0 Um camiúão com baú refiigerado, tara minima de 3.500 Kg, ano de fabricação não

Bua llídlo Sampelo, 2136, CentÍo, lcó, Cêará, CEP 6Í|.43Gq)0
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7.13.1. Todos os investimentos para contemplar os itens de correrão por co

CONcssstONÁRIA e deverão ser implernentados até a data de inicio das operações do

matadouro, por parte da CONCESSIONARIA.

8. OBRTGAÇÕEsOlcoxceoBxrn

8.1. Regulamentar e fiscalizar perrnanentemente as atiüdades desenvolvidas no bem

concedido;

8.2. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

8.3. intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei;

8.4. Extinguir a concessão, nos casos previstos na lei e na forma prevista no contrato;

8.5. Homologar reajustes e proceder a revisão das tarifas na forma da Lei, das normas

pertinentes e do contrato;

8.6. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas

contratuais da concessão;

8.7. 7.elar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações

dos Usuários, que serâo cientificados, em até trinta dias, das PROVIDÊNCIAS tomadas;

8.8. Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio- ambiente e

conservação;

8.9. Incentivaracompetitividade;

8.10. Estimular a formação de associações de Usu,írios para defesa de interesses relativos ao

serviço.

8.t1. Assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, preservando os direitos da

administraçâo pública municipal, da CONCESSIONÁRIA e dos Usuários.

8.12. Exigir da CONCESSIONÁR1A â estrita obediência às especificações das normas

contratuais.

8.13. Cumprir e fazer cumpú as disposiçôes regulamentares da Concessão.

8.14. Fiscalizar a boa qualidade dos serviços, bern como recóer e apurar manifestações e

reclamaçôes dos Usuários.

8.15. Aprovar os projetos, planos e programas relativos à implantação do Matadouro, bem

como exigir as modificações que se revelarern necessárias.

8.16. Rejeitar ou sustar qualquer senriço em execução; que ponha ern risco a segurança pública

ou bens de terceiros.

8.17. A seu critério, executar inspeções ou auditorias para verificar as condições das

instalações, dos equipamentos, da segurança e do funcionamento do Matadouro.

8.18. Acompanhar e apoiar com os melhores esforços a CONCESSIONÁRIA nas açôes

institucionais junto a órgãos competentes.

8.19. Comunicar a CONCESSIONÁRIA, imediatamente, quando citada ou intimada de

qualquer ação judicial ou procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade da

Rua llídio Sampaio,2136, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430'000
CNPJ n.' 07.669.6820001-79 - TeleÍone: (88) 3561-1508

da-



l*
\z SEDAGRH
E, _-a;l;.il,',:Y;l 

ill):ll: Il,',,',1:;

§'

e

AO

J
l<)
l:= rr. "qâ

esforços na defesa dos interesses comuns, praticando todos os atos processuais cabíveis c
a2 v

objetivo, ficando facultado à CONCESSIONARIA valer-se de qualquer lnstrumenlo processua

de intervenção de terceiros

9. OBRIGAÇÕESDACONCESSIONÁRIA
9.1. Prestar serviço adequado, na forma prevista na lei, nas normas técnicas aplicáveis e no

contrato;
9.2. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão:

9.3. Prestar contas da gestão do serviço ao poder concedente e aos Usúrios, nos termos definidos

no contratot

9.4. Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão:

9.5. Permitir aos encarregados da fiscalizaçâo livre acesso, em qualquer epoca; às obras, aos

equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem coma a seus registros contábeis;

9.6- Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço, bem com a seguráJos

adequadamente;

9.7. Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessiírios à prestação do do serviço;

9.8. Manter todas as atividades dentro da estrita legatidade, obedecendo todas as normas que

regem a atividade inerente ao serviço outorgado;

9.9. Atender as exigências lícitas dos órgãos de fiscalização Fedemli Estadual e Municipal;

9.10. Atender a todas as normas trabalhistas, de regularidade fiscal e ambiental;

9.11. Responsabilizar-se por toda manutenção necessária em equipamentos móveis, imóveis,

utensílios e demais objetos necessários à operação;

9.12. Realizar, as suâs custas, todas as adaptações, correções e ampliações fisicas necessiírias

ao cumprimento de mandamento legal inerente a ríreâ de atuação;

9.13. Arcar com todos os custos de energia, água, custos de limpeza, mão de obra técnica

especializada, mão de obra não especializada e os encargos delas decorrentes;

9.14. Gerar laudos de ocorrências de cunho veterinário, trabalhista e administrativo;

9.15. Gerar, administrar e guardar, submetido a disciplina legal pertinente, histórico fisico de

todas as entradas e saídas de animais;

9.16. Gerar, administrar e guardar todos os pronh-r'ários de sanidade e imunização de animais

que passaram pelo matadouro público, bem como verificar Guia de Trânsito Animal- GTA.

9.17. Utilizar, preferencialmente, equipamentos e utensílios em inox, mantendo os

esterilizados, tudo conforme manu.al de boas práticas apresentado.

9.18. Gerar banco de dados de usúrios do semço público de matadouro e entregâr a todos, o

manual de aceitação de animais e tempo de armazenameato máximo aceitável.

9.19. Manter todos os colaboradores utilizando EPI's, conforme manual de boas práticas

apresentado.

9.20. Manter vestiários, rouparia e baúeiros afastados do centro de manipulação, nos termos

da legislação vigente.

9.21. Responsabilizar-se pela manutenção e pelos reparos dos equipâmentos e instalações'

zelando pelos bens entregues sob a Concessão de Uso, obrigando-se a devolvêlas, ao término ou

na rescisão do contrato, nas mesmas condições recebidas, acrescidos a melhorias.

Rua llídio Sampaio, 2136, CentÍo, lcó, Ceará, CEP 63.43G000
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bdíd;rico9,22.Remover, às suas custas, invasores que estejam, ou veúam a se instalar nos limites

entregue em concessão, utilizando-se de meios lícitos e força da Justiça,

9.23. Cuidar e responsabilizar-se pela segurança do prédio, dos bens e das atividades inerentes

à concessão.

9.24. Zelar pela sanidade, limpeza e organização dos pedestres e veículos que adentram ao

matadouro.

9.25. Cuidar dos meios de acessibilidade entre espaços do matadouro, zelando pela higiene dos

funcionários que alternam de ambiente.

9.26- Organizar a entrada ou coibir invasão de pessoas não autorizadas a áreas de trabalho

intemo nas atividades de matadouro, zelando pela higidez do local.

9.27. Rastrear e controlar entrada e saída de pessoas do matadouro, funcioúrios ou não.

9.28. Instalar incinerador suficiente para as demandas do matadouro ou apresentar contrato de

prestação de serviços firmado com ernpresa habilitada para tal atividade.

9.29. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.30. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanham€nto pelo órgão interessado;

9.31. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciiírios; fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato;

9.32. Utilizar, na execução dos serviços, profissionais capacitâdos e qualificados para tal fim,

exceto nâs âtividades compâÍilhadas que podem ser desernpenhadas por profissionais de outras

áreas;

9.33. Manter a CONCEDENTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-a

sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.

10. DA REMT]NERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA

10.1. A CONCESSIONÁRIA será remunerada pela receita decorrente da cobrança das tarifas e

de abate previsto em legislação especiÍica municipal, sendo vedada a criação de qualquer outro

preço ou serviços não previstos no edital ou no contrato.

10.2. A CONCESSIONÁRIA poderá praticar descontos nas Tarifas, baseados em parâmetros

objetivos previamente diwlgados e aprovados pela Administração Pública, tais como a qualidade

dos serviços, horáío, dia ou temporada.

10.3. Os de,scontos tarifiíLrios concedidos deverão ser estendidos a qualquer usúrio que atenda as

condições para sua fruição.

10.4. Os descontos praticados pela CONCESSIONÁRIe em relação às tarifas nào poderâo ser

utilizados como fundamento para recomposição do equilíbrio econômico- financeiro do Contrato.

10.5. A CONCESSIONÁRIA poderá utilizar da aquisição de subprodutos do abate, para a

composição do valor da tarifa e de descontos, desde que em comum acordo com os usuários.

Rua llídio Sampaio, 2136, Centro, lcó, Ceerá, CEP 63.43G000
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10.6. A CONCESSIONÁRIA devera informar à Secretaria da Agricultura e Recursos

sobre os descontos praticados, sem prejuízo do disposto na regulamentação aplicável.

10.7. Fica inicialmente fixada a seguinte tarifa para o abate dos animais:
Rüllrics

f) Bovinos = 30 UFIRM = R$ 154,50 (cento e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos);

g) Ovinos = 10 UFIRM = R$ 51,50 (cinquenta e um reais e cinquenta centavos);

h) Caprinos = l0 LJFIRM =R$ 51,50 (cinquenta e um reais e cinquenta centavos);

i) Suinos = l2 LIFIRM =RS 61,80 (sessenta e um reais e oitenta centavos).

j) Aves = 08 UFIRM = RS 41,20 (quârenta e um reais e vinte centavos)

10.8. A contratada poderá cobrar o valor de RS 30,00 (trinta reais) referente a diária por

armazenamento dos produtos abatidos. Após quinze dias de armazenamento sem requerimento de

retirada do produto final, a concessionária alienará o produto, deduzindo dos valores arreadados

com a venda, os valores referentes as dii{,rias do cliente;.

II. DO VALOR A SER PAGO AO MTJNICÍPIO

I 1 . l. A CONCESSIONÁRIA pâgará ao Poder CONCEDENTE um valor pela concessão' a paÍir
de R$ 3.500,00 (três mil e quiúentos reais) mensais, tendo em üsta os valores arrecadados,

referente ao abate de animais, Anexo VIII da Lei Municipal n' l.ll4l202l - Codigo Tributá'rio

Municipal;

12. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TIM TODO

12.1. Tratâ-se da concessão onerosa de uso do matadouro público situado no Município de lcó-

Ce, destinado a exploraçào na prestação de serviços públicos de abate de animais bovinos, suínos,

ovinos e caprinos, de acordo com a Lei Municipal n'855,03 de maio de 2013 e demais

legislaçôes enumeradas no item "3".

12.2. Dentre as altemativas para o desenvolvimento do serviço o objeto acima mencionado e os

itens descritos são os necessários e suficientes para atender a demanda desta Secretaria.

12.3. Decidiu-se por invocar o instituto da contratação por receio de listagem para contratação

dos serviços almejados e suprir a lacuna existente, garantindo a escolha da proposta mais

vantajosa para a administração pública. Para que a contratação seja bem sucedida e atenda

perfeitamente a demanda da Secretaria, a CONCESSIONÁRIA deverá seÍ capaz de realizar o

serviço especificados neste documento, de acordo com a ordem de serviço

Rua llídio Sampaio, 2136, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.43G000
CNPJ n.' 07.669.682y0001-79 - TeleÍone: (88) 3561-1508

13. DEMONSTRATTVODOSRESI,]LTADOSPRETENDIDOS:

13.1. Espera-se atrair investimentos privados para fazer frente ao custo de formação de uma

infiaestrutura necessária para supoÍte de um serviço público eficiente. Nesta seara o Município

trabalhará de forma eficiente, pois se fossem custear equipamentos, pessoas qualificadas e

investimentos necessários com recursos póprios, a atual Situação econômica do Município não

permitiria um trabalho de excelência.

A atividade do matadouro, com observância de todas as normas de legalidade, envolve o uso de

mão de obra e técnicas diferenciadas, bem como equipamentos com alto custo. E, ainda, a

progressão das exigências legais (ambientais, e outras) requer investimentos contínuos e

qp
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crescentes.

A concessão permite antecipar investimentos e aumenlar a oferta do serviço público

mecanismos autofinanciáveis, bem como lÍazeÍ para prestação dos serviços públicos a eficl

dos serviços dos prestadores privados. lsso agrega a racionalidade econômica privada

desempeúo de atividades públicas que pode ensejar beneficios de otimizaçào e qualificação na

prestaçào reveíida para os usuários.

14.
14.1.

15.
15.1.

PROVIDÊNCIAS PRÉVhS AO CONTRA.TO
Não se aplica.

CONTRATAÇOES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não verifica-se contratações correlatas para a viabilidade e contratação desta demanda.

I6. JUSTIFICATIVA DA ESCOLIIADO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

16.1. A Secretaria da Agricultura e Recursos Hídricos do Município de lcó/CE está sendo

motivada a invocar o instituto da contratação por meio de licitação pública com o intuito de

recrutar empresas do ramo do objeto pretendido para suprir a demanda existente. Partindo dessa

premissa, entende-se que há solução capaz de atender o objeto e a promoçâo de licitação pública

por meio da modalidade Concorrência.

17. FIINDAMENTO LEGAL:

17.1. A presente concessão do bem público reger-se-á pelas normas abaixo citadas:

a) AÍ. 175 da Constituição Federal;

b) Lei Federal n" 8987, de l3 de fevereiro de 1995;

c) Lei Municipal n' 855, 03 de maio de 2013;

d) Lei Municipal n' l.t 14, anexo VIII de 23 de dezembro de 202l.
e) Decreto n" 0212024, art. 406 do Código Tribultu-io Municipal, atualização do UFIRM, de 17

dejaneiro de 2024.

0 Portaria no 368/1997 do Ministério da Agricultura e do Abastecimento - MAPA

18. VIABILIDADEDACONTRATAÇAO

18.1. Conclui-se pela viabilidade da contratação, considerando os requisitos expostos, os

preços avaliados, a aptidão para concretização do resultado pretendido' e' ainda, por haver

adequação orçamentária.

Icó - CE. l8 de novem ro de 2024

Gi dom

Secretário da A
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